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INTRODUÇÃO 

A música exerce grande influência no desenvolvimento integral do ser humano. No 

entanto, o processo de implementação do ensino musical para pessoas com deficiência visual 

ainda é um desafio na contemporaneidade, marcado, sobretudo, pela indisponibilidade ou 

impossibilidade de acesso aos recursos didáticos acessíveis. 

Dessa forma, a partir dos desafios identificados, o presente artigo, através de uma 

revisão sistemática e da consulta a bases de patente, busca caracterizar e explorar a produção 

e utilização de recursos didáticos para o ensino de música a pessoas com deficiência visual. A 

sistematização dos resultados permitiu a classificação das obras quanto ao tipo e à data de 

publicação, o público-alvo envolvido e as diferentes abordagens dos estudos. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Na década de 1970, a Educação Artística foi incorporada ao currículo escolar, visando 

o desenvolvimento de habilidades e talentos dos estudantes (BRASIL, 1971). Mais tarde, em 

2008, o ensino musical tornou-se obrigatório por meio da Lei 11.769/08 (BRASIL, 2008) e 

está presente nos espaços de ensino, começando ainda na educação infantil (TAVARES, 

2013). 

Segundo os autores Peretz e Zatorre (2005), Beyer (2005) e Parizzi (2011), o ensino da 

música exerce grande influência sobre a criança, assim cabendo ao professor incentivar o 
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interesse dos alunos, enfatizando questões que valorizem o fazer musical da criança e seu 

contexto cultural, como elementos importantes no processo de aprendizagem.   

Contudo, a formação pedagógica dos professores na musicalização na educação básica 

é frágil (TEIXEIRA, DUARTE e CAMARGO , 2020), e há obstáculos que dificultam o 

ensino musical, como a falta de recursos (TORTELLA e FORNER, 2018), e a situação se 

agrava quando se trata do ensino de alunos com deficiência visual, conforme apontado por 

Giesteira (2013).  

Em 2022 o censo escolar apontou que, no Brasil, aproximadamente 88 mil estudantes 

com deficiência visual estão matriculados na educação especial, sendo cerca de 7,5 mil cegos 

e 80 mil baixa visão (BRASIL, 2022). Considerando esses números, é importante 

compreender a realidade dos alunos com deficiência visual, a fim de direcionar ações e 

esforços para promoção de sua inclusão, tanto no âmbito escolar quanto social, além de 

fomentar sua autonomia. 

De acordo com Galvão Filho (2009) e Bersch (2009), os recursos de acessibilidade da 

Tecnologia Assistiva desempenham um papel fundamental ao promover ou ampliar a 

funcionalidade das Pessoas com Deficiência. Dentro desse cenário, a utilização da tecnologia 

de impressão 3D na fabricação de recursos assistivos, incluindo materiais didáticos, ganha 

destaque como uma contribuição relevante. 

 

METODOLOGIA (OU MATERIAIS E MÉTODOS) 

Este estudo se caracteriza como uma revisão sistemática, conforme Galvão e Pereira 

(2014), e busca referenciais teóricos a fim de embasar as etapas de investigação e 

desenvolvimento da pesquisa. Para a coleta dos artigos, foram utilizadas as bases de dados 

BDTD, SCIELO e CAPES. A revisão se iniciou pela elaboração de questões a serem 

investigadas, seguida da coleta de artigos, delimitação dos estudos por relevância, análise das 

pesquisas e síntese dos resultados. As questões orientadoras da pesquisa são as seguintes: 

1. Como é realizado o ensino musical para alunos com deficiência visual? 

2. Quais tipos de recursos didáticos são utilizados na musicalização de alunos 

com deficiência visual? 

3. Os professores conhecem a musicografia braile e a utilizam no processo de 

ensino musical para alunos com deficiência visual? 

4. Como a Tecnologia Assistiva e a Impressão 3D estão sendo empregadas no 

desenvolvimento de recursos didáticos para o ensino de música para alunos com deficiência 

visual? 
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Para a busca de publicações alinhadas com essas questões, foram utilizados os 

seguintes descritores, suas combinações e sinônimos: "educação musical"; "ensino de 

música"; "musicalização"; "educação escolar"; "recurso didático"; "impressão 3D"; 

"musicografia"; "braille"; "deficiência visual"; "Tecnologia Assistiva". A busca por esses 

termos foi realizada em todos os bancos de dados definidos, com os "strings" no idioma 

português, sem limite de data, gerando, assim, um portfólio bibliográfico inicial, que retornou 

164 publicações. 

 Na etapa subsequente, procedemos à aplicação de um filtro para identificar possíveis 

publicações duplicadas, o que culminou na identificação de 56 duplicações. Em seguida, 

empregamos um novo filtro com o propósito de localizar termos ou sinônimos da busca 

inicial nos títulos e palavras-chave das publicações, tais como "recurso didático", "Tecnologia 

Assistiva", "musicografia", "ensino de música", "impressão 3D" e "deficiência visual". Esse 

processo resultou na classificação de 38 publicações. Na etapa subsequente, dedicamo-nos à 

leitura dos resumos, com o intuito de identificar possíveis respostas às questões investigadas 

neste trabalho. Realizamos procedimentos de classificação e análise de conteúdo das 

publicações, seguindo as orientações de Bardin (2011). 

Paralelamente as buscas nas referidas bases também se realizou pesquisas nas bases de 

patentes do INPI, na EPO e na Derwent, com os seguintes caracteres: “Partitura Musical 

Deficiência Visual”; “Partitura Deficiência Visual”; “Partitura Cego”; “Música cego”; “Music 

Visual Impairment”; “sheet music visual impairment”; “sheet music blind”; “Musical Score, 

Music Score, Sheet Music, Visually Impaired”; “Musical Score Visually Impaired”; 

“musicography”, objetivando identificar produtos patenteados ou em processos de registro, 

retornando aproximadamente 60 registros. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Após a leitura das 38 publicações selecionadas, elas foram classificadas para facilitar a 

análise, em: tipo de publicação; ano de publicação; público alvo estudado; abordagem dos 

estudos e relevância. 

 Quanto ao tipo de publicação, elas se dividiram em: 11 artigos, 18 dissertações, sete 

teses e duas publicações indisponíveis. 

 Quanto ao ano de publicação, elas estão distribuídas desde o ano de 1999 até 2022, no 

entanto, na última década esta concentrada a maior parte, com 28 publicações; 

 Quanto ao público alvo, duas publicações atuam na educação básica, nove no ensino 

superior, sete estudam o público em geral, duas com educação especializada, uma publicação 
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com público misto (educação básica, superior e público em geral), uma tem como foco os 

professores de música e 13 publicações não especificaram o público investigado, ou somente 

realizaram estudos bibliográficos; 

 Quanto à abordagem, as publicações foram diversificadas, dentre elas: acesso e 

permanência; adequação de espaços físicos; adoção e proposição de novo Sistema ou Método 

de Ensino; apresentação da musicografia e sua relevância no processo da educação musical 

inclusiva; apresentação de metodologia de ensino; aspectos legais; avaliação das ações 

institucional ou de atendimento na promoção da inclusão; desenvolvimento de aplicativo 

transcritores de partitura braile; estratégias e recursos adotados no ensino musical de PDV; 

formação docente na perspectiva inclusiva; importância da memória musical na aprendizagem 

musical; mediação; necessidade e/ou adaptação de recursos ou materiais didáticos; percepção 

de alunos e docentes quanto à inclusão; reflexão sobre o processo de ensino e aprendizagem; 

reflexões sobre a acessibilidade informacional e inclusão; softwares ou recursos tecnológicos 

transcritores de partitura braile; trabalho docente no contexto da educação musical para 

Pessoa com Deficiência Visual; transcrição da partitura braile; vivência de músicos cegos; 

 Quanto à relevância, considerando as questões iniciais formuladas, foram classificadas e 

avaliadas 11 publicações. 

 Analisando as abordagens das publicações consultadas, percebe-se que a preocupação 

quanto à formação dos professores envolvidos no ensino de música para a Pessoa com 

Deficiência está entre as temáticas mais recorrentes, seja ela relacionada ao desconhecimento 

da musicografia ou ao contexto da educação inclusiva, embora esse não tenha sido o foco da 

pesquisa. 

 Outra abordagem de grande relevância foi a necessidade de recursos adaptados para o 

processo de ensino e aprendizagem musical na perspectiva inclusiva. Nesse sentido, os 

poucos recursos didáticos identificados, em sua maioria, são pensados e desenvolvidos com 

materiais de baixo custo e pouca durabilidade, levando em consideração as condições 

impostas pela realidade das escolas e a formação dos professores, com exceção do aplicativo 

para transcrição da partitura braile. 

 Por fim, avaliando as pesquisas realizadas nas bases de patentes, estas retornaram 

aproximadamente 60 registros, sendo que quase na sua totalidade não se referiam a recurso 

didático para musicografia ou escrita de partitura. De modo que, o que resultou positivamente 

foi o registro do “Dispositivo Para Escrita e Leitura de Partitura Musical Tátil Para Pessoas 

Com Deficiência Visual" de pesquisadores presentes neste artigo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

São muitas as barreiras que dificultam o acesso, a permanência e a participação plena 

dos estudantes com deficiência visual no processo de ensino e aprendizagem musical, tais 

como a necessidade de investimento na formação continuada dos professores, a escassez de 

recursos didáticos acessíveis, além das adaptações curriculares. No entanto, conforme 

Fonseca (2022) e Valim e Pacheco (2020), de modo geral, as instituições têm buscado 

mecanismos a fim de garantir a concretização dos direitos desses estudantes. 

Nesse contexto, o dispositivo para escrita, estudo e transcrição de partituras táteis, 

baseado nos conceitos da musicografia em processo de registro de patente, é capaz de 

proporcionar qualidade educacional, facilitar a compreensão de conteúdos complexos, 

incentivar a autonomia e a independência dos alunos. 

Por fim, considerando as buscas iniciais, embora a impressão 3D possa proporcionar a 

produção e construção de recursos didáticos com plástico, a possibilidade de compartilhar os 

arquivos para reprodução e a possibilidade de agregação de outros materiais além de peças 

para os mais diversos usos e aplicações, com maior durabilidade, sem perder a significância 

tátil, pode ser utilizado nas salas regulares, pelos alunos típicos ou atípicos, não foram 

encontradas publicações que utilizassem dessa ferramenta na produção de recurso didático 

destinado ao ensino de musicografia, resumindo-se ao dispositivo mencionado. 

 

Palavras-chave: Educação Especial, Educação Inclusiva, Cegueira, Material Didático, 

Musicografia Braile. 
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